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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 18/2025 QUE CELEBRAM ENTRE SI A AGÊNCIA
NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL - ANATER E A LICITATI
CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTRATOS EIRELI.

 

A Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural - ANATER, devidamente inscrita sob o CNPJ n° 24.203.514/0001-02, com sede no
SAUN, Quadra 05, Lote C, Torre "D", 4º Andar, Asa Norte, Brasília / DF CEP: 70.040-250, a qual foi instituida pela Lei n° 12.897 de 18 de dezembro de 2013 e
Decreto n° 8.252 de 26 de maio de 2014, neste ato representada pela Presidente em exercício e Diretora Técnica Sra. Loroana Coutinho de Santana brasileira,
inscrita no CPF n°  portadora da Carteira de Identidade n°  seu Diretor Administrativo Financeiro Sr. Carlos Camilo Góes
Capiberibe, brasileiro, inscrito no CPF n°  portador da Carteira de Identidade n°  de acordo com seu Estatuto Social, doravante
denominado CONTRATANTE, e a empresa LICITATI CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTRATOS EIRELI, inscrita no CNPJ: 37.668.655/0001-
42 com sede na Rua Bellis, 300 - Maricá - RJ CEP: 24.905-090, neste ato representada legalmente pelo SR. NESTOR PEREIRA DE OLIVEIRA, portador da Carteira
de Identidade nº  inscrito no CPF/MF sob n.º , conforme atos constitutivos da empresa, denominada CONTRATADA tendo em vista
que consta no Processo nº 21490.000578/2025-28 e em observância às disposições do Regulamento de Licitações, Contratos e Instrumentos Congêneres da
ANATER, aprovado pela Resolução CDA Nº 006/2017, da Lei nº 14.133/2021 de forma subsidiária, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente de Contratação Dispensa de Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Contrato tem por objeto a contratação de uma consultoria com notória experiência na área de tecnologia da informação e
desenvolvimento de sistemas, com ênfase em processos de contratação de soluções de software sob demanda, para apoiar o processo de contratação da Anater
para a criação de um novo Sistema de Gestão de ATER - SGA.

Discriminação do objeto:

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE PRAZO VALOR
TOTAL

1

1.1 Diagnóstico das necessidades tecnológicas e
operacionais da ANATER.
1.2. Descrição detalhada dos requisitos do sistema a
ser desenvolvido necessários para o processo
licitatório.
1.3. Auxílio na elaboração de estimativa de preço da
contratação

1 Até 20 dias R$ 11.550,00

2

2.1. Auxílio na elaboração dos artefatos (Estudo
Técnico Preliminar, Termo de Referência, Edital,
Minuta do Contrato e outros documentos
necessários para o planejamento da contratação e
execução do processo licitatório).
2.2. Auxílio na definição dos critérios de avaliação
das propostas das licitantes.

1 Até 20 dias R$ 11.550,00

3

3.1. Assessoramento na formulação de respostas
técnicas aos questionamentos (pedidos de
esclarecimentos e impugnações) apresentados pelas
licitantes.
3.2. Assessoria para análise técnica de todos os
documentos apresentados no processo de licitação,
bem como suporte em toda a fase externa da
licitação.
3.3. Suporte na fundamentação técnica em caso de
recursos, caso ocorram.
3.4. Assessoria e suporte até a conclusão do
processo.

1
Conforme

calendário da
licitação

R$ 11.550,00

4

4.1 Gerenciamento e a fiscalização da execução do
serviço prestado pela contratada, supervisionando a
compatibilização entre o Termo de Referência e o
serviço executado.

1

Durante 2 (dois)
meses a partir da
homologação da

licitação

R$ 3.850,00

  VALOR TOTAL R$ 38.500,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. A execução do presente Contrato se dará em estrita consonância com o Termo de Referência (TR) e da Proposta de Preços.

2.2. Os serviços objeto deste Contrato serão executados a partir da emissão da Ordem de Serviço.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

3.1. São obrigações da Contratante:



a) Fornecer as informações e os acessos necessários para a boa execução dos serviços;

b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento do contrato;

c) Efetuar os pagamentos conforme o cronograma e entrega dos produtos, mediante aceite e atesto técnico;

d) Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência que afete a execução do objeto.

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações;

f) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com os termos de sua proposta.

4. CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. Além das obrigações previstas em leis, decretos, regulamentos e demais normas legais, também constituem responsabilidades da CONTRATADA:

a) Executar o objeto com qualidade técnica, atendendo às especificações e prazos estabelecidos;

b) Garantir a confidencialidade das informações obtidas na execução dos serviços;

c) Manter condições de habilitação e qualificação técnica durante toda a vigência do contrato;

d) Arcar com todos os custos e encargos relativos à prestação dos serviços;

e) Substituir, corrigir ou complementar os produtos entregues sempre que solicitado;

f) Responsabilizar-se por danos decorrentes da execução do contrato;

g) Observar e cumprir as determinações da ANATER, bem como manter comunicação clara e formal com o gestor do contrato.

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, o contrato a ser firmado, nem subcontratar qualquer parte a que está obrigada.

i) Responsabilizar por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho, quando, em
ocorrência da espécie forem vítimas seus empregados no desempenho de suas funções referente à entrega do objeto desta contratação, ainda
que acontecido nas dependências da ANATER, ficando essa ainda, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

j) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela ANATER, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como cientificar a
ANATER, imediatamente e por escrito, acerca de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do objeto.

k) Comunicar à ANATER qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, telefones, e-mails e outros julgáveis necessário para
recebimento de correspondência e a boa execução do objeto, incluindo qualquer anormalidade de caráter urgente.

l) Ressarcir quaisquer danos causados à ANATER ou a terceiros, por ocasião da execução ou em decorrência do objeto ora contratado, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela ANATER, bem como arcar
com qualquer ônus oriundo de processos judiciais ou administrativos.

m)Manter durante toda a execução, todas as condições de habilitação e de qualificação técnica exigidas.

n) Comprovar, a qualquer momento, o pagamento de tributos que incidirem sobre a execução dos serviços prestados.

o) Obedecer às normas e rotinas da ANATER, em especial, as que disserem respeito à segurança, guarda, manutenção e integridade dos dados,
programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços.

p) Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto, que envolva o nome da ANATER, mediante sua prévia e expressa
autorização, devendo, ainda, guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza de que
venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada
utilização

q) Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem
auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da ANATER.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais).

5.2. O pagamento será realizado após a comprovação da entrega dos serviços, nas condições exigidas e apresentação dos documentos fiscais devidos,
em até 10 (dez) dias após apresentação da Nota Fiscal e atesto pelo Gestor do contrato. Qualquer irregularidade na nota fiscal ou fatura que comprometa a
liquidação da obrigação implicará na necessidade de apresentação de um novo documento, reiniciando-se, assim, a contagem do prazo para pagamento.

5.3. Os pagamentos devidos à CONTRATADA poderão ser suspensos caso haja descumprimento de quaisquer obrigações contratuais, aplicação de
penalidades ou ocorrência de inadimplência por parte da mesma.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante a vigência contratual de 12 (meses) meses, admitida a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro dos serviços contratados, mediante a adoção do instituto do reajustamento de preços ou de revisão contratual, nos moldes da legislação vigente,
cabendo à ANATER a análise e conclusão acerca do seu cabimento e pertinência.

6.2. Os preços poderão ser reajustados após a expiração da sua vigência inicial, mediante a incidência da variação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), desde que o índice reflita o percentual necessário para compatibilizar os preços contratados com os praticados no mercado à época
do efetivo reajuste, considerados, para tanto, os últimos 12 (doze) meses que antecedem o reajuste.

6.3. É possível a revisão dos preços contratados, excepcionalmente, caso ocorra fato superveniente à celebração do Contrato, imprevisível ou
previsível, mas de consequências incalculáveis, que torne o Contrato excessivamente oneroso para uma das partes, desde que devidamente justificado e
comprovado.

6.4. Em ocorrendo o reajuste de preços nos termos do item 6.2, nova ocorrência observará a anualidade a ser contada a partir da data do último
reajuste de preços.

6.5. Os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitados durante a vigência do contrato serão objeto de preclusão com assinatura da
prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

  7.1                      O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até os limites previstos no RLC
da Anater.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES

8.1. Pela inexecução parcial ou total do contrato, excluídas as hipóteses de caso fortuito e força maior, à CONTRATADA poderão ser aplicadas as
seguintes penalidades, inclusive cumulativamente:

a) Advertência, por escrito;

b) Multas, inclusive cumulativamente;



c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com os contratantes pelo prazo máximo de até 02 (dois)
anos.

8.2. Nas hipóteses de inexecução das obrigações, à CONTRATADA poderá ser aplicada multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total
que lhe é devido no mês em que se der a ocorrência, enquanto perdurar o descumprimento.

8.3. A CONTRATADA deverá comunicar, por escrito e justificadamente, as ocorrências de caso fortuito ou força maior impeditivas da prestação dos
serviços, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis contados da data da ocorrência, sob pena de não poder alegá-los posteriormente.

8.4. As multas serão cobradas, a critério da CONTRATANTE, por uma das formas a seguir enumeradas:

a) Mediante descontos nos recebimentos a que a contratada tiver direito;

b) Mediante cobrança judicial.

8.5. As multas poderão ser aplicadas tantas vezes quantas forem as irregularidades constatadas.

8.6. Constituem causas de rescisão, em qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA tenha
direito a indenização, a qualquer título:

a) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, ou subcontratar os serviços que constituem objeto deste Contrato, sem a prévia autorização escrita
da CONTRATANTE;

b) Deixar de cumprir as obrigações previstas no presente contrato;

c) Ocorrer reincidência, por parte da CONTRATADA, em infração contratual que implique na aplicação de multa;

d) Ocorrer a decretação de falência, recuperação judicial ou extrajudicial da CONTRATADA.

8.7. Na hipótese de rescisão por parte da CONTRATANTE, a CONTRATADA terá direito ao recebimento das faturas correspondentes aos serviços que
tiverem sido prestados e aceitos.

9. CLÁUSULA NONA – RESCISÃO

9.1. O inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais assumidas dará a CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o contrato,
sem prejuízo de outras penalidades previstas no Termo de Referência ou no contrato, inclusive a de suspensão do direito de licitar ou contratar com a Anater por
prazo não superior a 02 (dois) anos.

9.2. O Contrato também poderá ser rescindido por acordo entre as partes, ou unilateralmente, desde que a outra seja comunicada por escrito, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem prejuízo do cumprimento das obrigações contratuais assumidas até a data da rescisão.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS E DAS REGRAS ANTICORRUPÇÃO

10.1. No desenvolvimento das atividades relacionadas com a execução deste Contrato, as Partes observarão, no que couber, as disposições da Lei nº
12.965/2014 (Marco Civil da Internet) e da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e respectivas regulamentações,
comprometendo-se, Contratante e Contratada, a procederem ao correto e adequado tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso, inclusive pugnando
pelo estrito e fiel cumprimento de suas obrigações contratuais relacionadas ao tema.

10.2. A sujeição das Partes, no que couber, às disposições da Lei nº 12.965/2014 e ao seu decreto regulamentador, não implica qualquer obrigação
específica em matéria de privacidade e proteção de dados pessoais. Nessa hipótese, o adimplemento de tal obrigação recai sobre os provedores de conexão e
aplicação, em sua relação com os internautas e/ou usuários finais.

10.3. A Contratada deverá sempre proceder conforme as instruções/orientações recebidas da Contratante no que se refere ao tratamento dos dados
pessoais no âmbito deste Contrato, sendo que as instruções/orientações são consideradas como (i) as contidas neste Contrato; (ii) as inseridas na Política de
Privacidade da Anater; e (iii) outras instruções eventualmente repassadas por escrito ao longo da execução do Contrato.

10.4. Nos limites e nos termos da legislação aplicável, fica a Contratada, dentre outras atribuições e responsabilidades, obrigada a (i) realizar o
tratamento de dados pessoais única e exclusivamente para cumprir o objeto deste Contrato e as demais obrigações nele contidas; (ii) proceder ao tratamento de
dados pessoais apenas quando haja base legal que o permita; (iii) obter o consentimento do titular dos dados pessoais, quando necessário; (iv) informar, corrigir,
completar, excluir e/ou bloquear dados pessoais caso assim solicitado pelo titular dos dados e/ou pela Contratante; e (v) adotar medidas físicas, técnicas,
administrativas e organizacionais, implementar ferramentas e utilizar tecnologias que sejam necessárias e suficientes para garantir a efetiva proteção, segurança
e inviolabilidade dos dados pessoais a que tenha acesso em razão deste Contrato.

10.5. A Contratada somente poderá subcontratar qualquer parte dos serviços ora contratados para terceiros (“suboperador”), inclusive e especialmente
quando esses serviços subcontratados envolverem o tratamento de dados pessoais, mediante prévia e expressa autorização da Contratante. Nesse caso, a
Contratada permanecerá como única e exclusiva responsável, perante a Contratante, por tudo quanto disposto neste instrumento, mas deverá celebrar um
contrato escrito com o suboperador (i) sub-rogando-o no cumprimento das obrigações que lhe são impostas neste Contrato, inclusive no que se refere à
proteção de dados; e (ii) estabelecendo medidas técnicas e organizacionais que o suboperador deverá implementar para desenvolver o serviço subcontratado
em conformidade com a legislação aplicável.

10.6. A Contratada deverá notificar a Contratante quanto a eventuais reclamações e/ou solicitações recebidas de titulares de dados pessoais e
referentes ao tratamento que lhes é deferido, como, por exemplo, para correção, exclusão, complementação e/ou bloqueio de dados pessoais. A Contratada não
deverá responder às eventuais reclamações e/ou solicitações, salvo prévia e expressa autorização da Contratante.

10.7. A Contratante notificará a Contratada, em até 48h (quarenta e oito horas), para a imediata adoção das providências cabíveis, quando constatar (i)
descumprimento, por parte da Contratada, ainda que apenas suspeito, dos termos de qualquer legislação aplicável à proteção de dados; (ii) descumprimento de
obrigações contratuais relativas ao tratamento dos dados pessoais; (iii) violação de segurança de dados pela/na Contratada ou pelo/no suboperador; (iv)
exposição e/ou ameaça à proteção e segurança de dados pessoais, no âmbito da Contratada ou do suboperador; (v) recebimento de qualquer ordem, emitida
por autoridade judicial ou administrativa (inclusive da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD) que tenha, por objetivo, obter quaisquer informações
relativas ao tratamento de dados pessoais decorrente deste Contrato.

10.8. Cada parte se obriga, ainda, a (a) informar imediatamente a outra em caso de quebra de segurança em relação aos dados pessoais a que tiverem
acesso em razão desse Contrato, devendo haver mútua colaboração para a apuração de responsabilidades e para mitigar danos; (b) assegurar aos titulares dos
dados o pleno e efetivo exercício ao direito de informação, acesso e oposição, na forma da Lei.

10.9. A Contratada compromete-se, também, a auxiliar e cooperar tempestivamente com a Contratante quando (i) a Contratante tiver que cumprir com
obrigações judiciais e/ou administrativas, em processos e/ou quaisquer outros procedimentos relacionados a tratamento de dados pessoais obtidos e/ou
compartilhados em razão deste Contrato, sendo que a Contratada deverá fornecer informações e todo tipo de auxílio disponível, a fim de contribuir para a
demonstração da lisura da Contratante e/ou para mitigação de sua responsabilidade; e (ii) a Contratante tiver que cumprir com obrigações derivadas dos direitos
dos titulares dos dados pessoais garantidos pela legislação aplicável, sendo que a Contratada deverá fornecer informações e contribuir para sanar,
tempestivamente, a reclamação e/ou solicitação do titular.

10.10. A Contratada não está autorizada, pela Contratante, a compartilhar, alienar, permutar, ceder, doar, publicar e/ou transferir, de qualquer forma, os
dados pessoais que sejam obtidos, se originem, ou sejam criados a partir do tratamento de dados decorrente da execução do objeto deste Contrato e das
obrigações nele previstas.

10.11. A Contratada se compromete a devolver todos os dados pessoais que vier a ter acesso em até 30 (trinta) dias corridos, sem manter cópia(s)
armazenada(s), quando (i) a Contratante solicitar; (ii) ocorrer a extinção deste Contrato, por qualquer motivo. Em adição, a Contratada não deve guardar,



armazenar e/ou reter os dados pessoais por tempo superior ao prazo legal ou necessário para a execução do presente Contrato.

10.12. A violação dos preceitos legais aplicáveis, por qualquer das Partes, sujeita a infratora às sanções contratuais, civis e penais decorrentes.

10.13. Caso realize o tratamento de dados pessoais em desrespeito às instruções fornecidas pela Contratante, à Política de Privacidade da Anater, ao
disposto neste instrumento, e/ou à legislação aplicável, a Contratada será única e integralmente responsável por qualquer dano e/ou prejuízo causado à
Contratante, ao titular dos dados pessoais e/ou a quaisquer outras pessoas, assim respondendo inclusive pelos atos do suboperador. A Contratada se obriga a
manter a Contratante sempre indene quanto a eventuais custos, despesas, danos e/ou prejuízos decorrentes, direta ou indiretamente, do descumprimento de
suas instruções, da Política de Privacidade, do disposto neste instrumento e/ou da legislação aplicável, a qualquer tempo, inclusive após a extinção, por qualquer
motivo, do presente Contrato, ficando, ainda, assegurado à Contratante o direito de regresso face à Contratada por ações e/ou omissões dela própria e/ou do
suboperador.

10.14. As Partes declaram neste ato que estão cientes, conhecem e entendem os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de quaisquer outras
aplicáveis sobre o objeto do presente Contrato, em especial a Lei nº 12.846/2013 e seu respectivo Decreto nº 8.420/2015 (em conjunto denominadas “Regras
Anticorrupção”), comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que constitua uma violação das disposições destas Regras Anticorrupção.

10.15. As Partes, por si e por seus sócios, administradores, diretores, empregados, prestadores de serviço e agentes que venham a agir em seu nome, se
obrigam a conduzir suas práticas comerciais, durante e para a consecução do presente Contrato, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais
aplicáveis e declaram neste ato que: (i) não violaram, violam ou violarão as Regras Anticorrupção; e (ii) têm ciência de que qualquer atividade que viole as Regras
Anticorrupção é proibida e que conhecem as consequências possíveis de tal violação.

10.16. Qualquer descumprimento das Regras Anticorrupção por qualquer das Partes, em qualquer um dos seus aspectos, ensejará a rescisão motivada
imediata do presente Contrato, independentemente de qualquer notificação, observadas as penalidades previstas neste Contrato e, em caso de ato e/ou
omissão que possa ser interpretado como uma violação desta Cláusula, em vez de denunciar o Contrato, a parte inocente, a seu exclusivo critério, poderá
suspender os efeitos do presente Contrato até o final da investigação relacionada a tal violação, enviando uma notificação à parte sob investigação a este
respeito com efeitos imediatos, sem que a parte inocente incorra em qualquer penalidade ou responsabilidade perante a parte sob investigação.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

11.1                   A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela Anater, conforme previsão no Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ACRÉSCIMOS

12.1                   Os acréscimos ao presente contrato obedecerão ao estabelecido no Regulamento de Licitações e Contratos da Anater.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1                  Será de inteira e total responsabilidade da CONTRATADA, todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, inclusive salários de seus
empregados, taxas, impostos, custos administrativos, encargos sociais e outras despesas que porventura surjam ou venham a ser criadas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DOS CASOS OMISSOS

14.1                  Os casos omissos serão decididos pela Anater, segundo às disposições contidas em seu Regulamento de Licitações e contratos - RLC e
subsidiariamente pela Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativo.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1                   Incumbirá à Anater providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, bem como em seu site.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. ​É eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela conciliação.

16.2. Para firmeza e validade do pactuado, foi o presente contrato assinado eletronicamente pelas partes, depois de lido e achado em ordem, vai
assinado pelos contraentes.

Loroana Coutinho de Santana
 Presidente da Anater em Exercício

Diretora Técnica da Anater
 
 
 

 
Carlos Camilo Góes Capiberibe

                       Diretor Administrativo e Financeiro da Anater
 
 
 

                          Nestor Pereira de Oliveira
Representante da Licitati 

 

Documento assinado eletronicamente por Nestor Pereira de Oliveira registrado(a) civilmente como NESTOR PEREIRA DE OLIVEIRA, Usuário Externo, em
26/09/2025, às 15:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Camilo Goes Capiberibe, Diretor (a), em 29/09/2025, às 19:52, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Loroana Coutinho de Santana, Presidente em exercício e Diretora Técnica, em 01/10/2025, às 07:45, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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